
ASSINATURA DE DOIS PROTOCOLOS ENTRE A PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, O CENTRO DE DIREITO DA FAMÍLIA DA FACULDADE DE DIREITO DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA E O INSTITUTO DE ACÇÃO SOCIAL

Ponta Delgada, 6 de Fevereiro de 2004
 
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Quero, em primeiro lugar, saudar o Centro de Direito da Família e, de modo especial, o Presidente da sua Direcção, Prof. Doutor Guilherme de Oliveira, pela disponibilidade que, de modo inequívoco e desde o primeiro momento, manifestaram em colaborar com o Governo Regional dos Açores. 

 

O Centro de Direito da Família da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, apesar de constituído há apenas 6 anos, é já uma instituição de referência, pelo trabalho que ao longo desse curto período tem vindo a desenvolver ao nível da formação pós-graduada, da investigação e publicação.

 

A assinatura dos protocolos a que acabámos de proceder reveste-se assim, da maior importância e significado para nós.

 

O primeiro protocolo de cooperação, de carácter genérico, une os esforços do Governo Regional dos Açores aos de uma instituição de elevado prestígio, com o objectivo de intensificar o trabalho que tem vindo a ser por nós desenvolvido ao nível da formação, enquanto condição essencial para uma intervenção social eficaz e de qualidade. Por outro lado, o Centro de Direito da Família disponibiliza-se a desenvolver na nossa Região, não só tarefas de formação, mas também de investigação, alargando o espectro da colaboração a uma área que constitui um importante instrumento de apoio à elaboração de políticas sociais.

 

O segundo protocolo, também agora assinado, constitui a primeira expressão prática das intenções anteriormente afirmadas, e permite que se inicie, hoje mesmo, o 1º Curso de Pós-graduação “Protecção de Menores”, que decorrerá no Centro de Formação do Instituto de Acção Social, em Ponta Delgada.

 

É intenção de todos os intervenientes dar continuidade a este projecto, quer através da repetição, no próximo ano, deste curso, quer através de outras iniciativas de cooperação.

 

Ao longo dos últimos dois anos, o Governo Regional tem desenvolvido um programa de formação dirigido aos diversos profissionais com intervenção em matéria de infância e juventude. Realizámos acções de formação, seminários, conferências e um workshop, nos quais foram abordados temas como o mau trato infantil, a intervenção de promoção e protecção e a adopção. Neste ano de 2004, e além do curso que hoje se inicia, decorrerão ainda duas acções de formação para educadores de infância e professores do ensino básico, que abordarão o papel da escola na intervenção de promoção e protecção.

 

Damos hoje mais um passo significativo, pois sabemos como é importante o acesso à formação especializada e como é difícil, para todos quantos residem nos Açores, ultrapassar as barreiras decorrentes da nossa natureza insular. Muitas vezes, o acesso a esta formação significa elevados custos, não são financeiros, mas também familiares. É, pois, com muita satisfação, que trazemos, com o grande empenho do Centro de Direito da Família, esta Pós-graduação até aos Açores. 

 

Nesta ocasião - pesando, embora, a imodéstia - não posso deixar de referir a importância que os governos regionais, nas duas ultimas legislaturas, atribuíram à questão da defesa dos direitos e da protecção das crianças e jovens nas nossas ilhas. É com orgulho que relembro a vasta obra que tem sido por nós desenvolvida na construção das respostas mais adequadas e eficazes a este desafio. Faço-o, também, porque tenho a consciência que sem a colaboração proficiente de muitos técnicos, voluntários e instituições, essa obra não tinha sido possível.

 

No que se refere ao acolhimento em instituição, iniciámos um programa de remodelação das grandes estruturas existentes, criando, em sua substituição, equipamentos com características de acolhimento familiar, de modo a proporcionar às crianças e jovens, a quem foi aplicada medida de protecção de colocação institucional, condições mais ajustadas ao seu pleno desenvolvimento físico e afectivo. Foram os casos, entre outros, do Internato Feminino da Mãe de Deus, em Ponta Delgada, da Casa de Trabalho e Juventude Feminina do Nordeste, do Internato Feminino da Casa da Infância, na Horta, do Instituto de Santa Catarina, em S. Jorge ou do Centro Juvenil, na Terceira.

 

Procedemos, também, à criação de Centros de Emergência, dotando todas as ilhas, à excepção do Corvo, de pelo menos um Centro de Acolhimento. Neste âmbito, incluem-se os novos equipamentos de Santa Maria, Graciosa, S. Jorge e Pico.

 

Estas medidas traduziram-se, por parte dos VII e VIII Governos Regionais, num investimento de cerca de cinco milhões de Euros – dinheiro bem aplicado, cujos resultados temos acompanhado, verificando os seus benefícios.

 

Cientes de que o trabalho a realizar não se esgota nas infra-estruturas, procedemos à criação de equipas para acompanhamento sistemático do funcionamento dos lares e centros de emergência, bem como à dotação progressiva dos quadros de pessoal dessas valências por técnicos especializados, nomeadamente das áreas da psicologia e do serviço social.

 

Iniciámos a criação de respostas mais especializadas para jovens com comportamentos de risco, com a criação do Lar da Santa Casa da Misericórdia da Lagoa e da Unidade de Vida Apoiada na Ribeira Grande.

 

Todo este investimento é visível na análise dos números referentes aos Acordos de Cooperação/Funcionamento com essas valências, que passaram de cerca de 1,8 milhões de euros em 1997, para 3,34 milhões de euros em 2003. Mais uma vez, dinheiro bem aplicado, como é reconhecido por toda a comunidade que avalia ou é beneficiária do sector.

 

Simultaneamente, procurámos adaptar os serviços de segurança social às responsabilidades emergentes da reforma do direito das crianças e jovens. Para o efeito, criámos três equipas de adopção, todas dotadas das valências de psicologia, serviço social e direito e que funcionam no âmbito das divisões de acção social de Ponta Delgada, Angra do Heroísmo e Horta, abrangendo assim todo o território regional. Infelizmente, nem sempre a celeridade dos Tribunais tem contribuído para a resolução eficaz das pendências existentes, para o que certamente contribuem a desadequação do quadro de funcionários do Tribunal em Ponta Delgada e a inexistência de um Tribunal de Família e Menores na Comarca de Angra. 

 

Foram também criadas as Equipas Multidisciplinares de Apoio aos Tribunais – EMAT, em Ponta Delgada, Angra do Heroísmo e Horta.

 

Já este ano, foi publicado no Diário da República o Decreto Legislativo Regional que cria, na Região Autónoma dos Açores, por iniciativa legislativa da Presidência do Governo Regional, o Provedor da Criança Acolhida, que terá por função a defesa e a promoção dos direitos das crianças e jovens acolhidos em instituição localizada no arquipélago. Esta figura, que constitui uma novidade no ordenamento jurídico nacional, terá um estatuto de entidade administrativa independente e inamovível, com poderes de visita e acompanhamento, emissão de pareceres e recomendações, as quais dirigirá às autoridades públicas competentes. Trata-se, como já afirmei, de, em primeiro lugar, criar uma via de escuta para as crianças e jovens, relativamente às quais está em execução medida de protecção de acolhimento institucional.

 

Também recentemente foi criado o Núcleo de Apoio à Criança e à Família do Hospital do Divino Espírito Santo, em Ponta Delgada, como resultado de um trabalho iniciado no primeiro semestre de 2003 e que teve o apoio da Presidência do Governo. Este núcleo, composto por médicos, enfermeiros, psicólogos, técnicos de serviço social e jurista, terá por função a análise e o encaminhamento das situações de mau trato, consubstanciando, assim, a intervenção desta unidade de saúde enquanto entidade interveniente em matéria de promoção e protecção. O Governo Regional está a trabalhar para que sejam criados iguais núcleos nos Hospitais de Angra do Heroísmo e Horta, e que os protocolos de procedimentos venham a estender-se também a todos os Centros de Saúde da Região.

 

Por outro lado, está em curso a criação da Inspecção da Segurança Social, a quem competirá a fiscalização do cumprimento dos acordos de cooperação, bem como das determinações de autoridade emitidas pelos poderes públicos no âmbito das suas competências.

 

A par de todos estes investimentos e medidas, especialmente orientado para a intervenção de promoção e protecção, o Governo Regional continua seriamente empenhado em propiciar às nossas crianças e famílias uma rede de equipamentos e de apoios que permitam melhorar, de modo ainda mais significativo, a qualidade de vida de todos quantos habitam nas nossas ilhas. Por isso, continuamos a desenvolver a rede de amas, creches e de ensino pré-escolar, em estreita colaboração com as instituições particulares de solidariedade social e as Misericórdias, num plano de investimentos sem paralelo na nossa Região e sem comparação com outras regiões do País.

 

Continuamos a apoiar os mais vulneráveis através dos programas implementados no âmbito do agora designado Rendimento Social de Inserção e dos vários projectos de luta contra a pobreza em curso nos Açores.

 

Continuamos a trabalhar arduamente, em todos os domínios da nossa competência, para melhorar as condições de vida e garantir a todos os cidadãos o pleno exercício da sua cidadania.

 

Contudo, as crianças têm sido, são e serão sempre, para nós, uma prioridade.

 

É assim que faz sentido este momento que estamos agora a concretizar. Gostaria, por isso, a finalizar, de formular os votos de maior sucesso para o curso de pós-graduação que hoje se inicia, certo de que esta colaboração com o Centro de Direito da Família constituirá um importante contributo para a qualidade e o sucesso do nosso trabalho.

 

A todos muito obrigado.
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